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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROGERIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE CONTRABANDO DE
CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DA CONDUTA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso
especial, no qual se buscava a aplicação do princípio da insignificância ao crime de contrabando
de cigarros.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao
crime de contrabando de cigarros quando há reiteração da conduta delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento do Tribunal de origem alinha-se à diretriz do Superior Tribunal de Justiça,
que estabelece a inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de contrabando de
cigarros em casos de reiteração da conduta delitiva.
4. A reiteração da conduta delitiva, evidenciada por duas ocorrências de contrabando em curto
espaço de tempo, afasta a aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "O princípio da insignificância é inaplicável ao crime de contrabando de
cigarros quando há reiteração da conduta delitiva, caracterizando maior reprovabilidade e
periculosidade social da ação".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/Jurisprudência relevante citada: 
Acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, 3ª Seção, julgado em 13.09.2023, DJe 19.09.2023; STJ,
AgRg no AREsp 2.246.712/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, 6ª Turma, julgado em
12.08.2024, DJe 20.08.2024.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA46483196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 29/03/2025 10:41:55
Publicação no DJEN/CNJ de 02/04/2025. Código de Controle do Documento: 8eebd43e-0475-44b9-b20b-06380a83bae8



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2180376 - SP (2024/0410705-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROGERIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE CONTRABANDO DE 
CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DA CONDUTA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, no qual se buscava a aplicação do princípio da insignificância ao crime de contrabando 
de cigarros.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao 
crime de contrabando de cigarros quando há reiteração da conduta delitiva.

III. Razões de decidir

3. O entendimento do Tribunal de origem alinha-se à diretriz do Superior Tribunal de Justiça, 
que estabelece a inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de contrabando de 
cigarros em casos de reiteração da conduta delitiva.

4. A reiteração da conduta delitiva, evidenciada por duas ocorrências de contrabando em curto 
espaço de tempo, afasta a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "O princípio da insignificância é inaplicável ao crime de contrabando de 
cigarros quando há reiteração da conduta delitiva, caracterizando maior reprovabilidade e 
periculosidade social da ação".
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Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ 
Acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, 3ª Seção, julgado em 13.09.2023, DJe 19.09.2023; STJ, 
AgRg no AREsp 2.246.712/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, 6ª Turma, julgado em 
12.08.2024, DJe 20.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ROGERIO FERNANDES DA 

SILVA contra decisão monocrática que negou provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante busca, em síntese, a reformar a decisão que negou provimento ao 

REsp, sob o argumento de que é possível a aplicação do princípio da bagatela ao crime de 

contrabando, uma vez que apenas duas condutas não configura reiteração.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No que diz respeito ao crime de contrabando de cigarros, as Turmas que compõe a 3ª 

Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais Representativos 

da Controvérsia n. 1.971.993/SP e 1.977.652/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Tema 

1.143/STJ, relator para o acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, 3ª S., DJe 19/9/2023), 

estabeleceram a seguinte tese: “O princípio da insignificância é aplicável ao crime de 

contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja 

pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão 

ao contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a 

indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação”.

Eis a ementa do referido julgado:
 
“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. SAÚDE PÚBLICA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE RESTRITA (APREENSÃO DE ATÉ 
1.000 MAÇOS), SALVO REITERAÇÃO. DIMINUTA REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA E NECESSIDADE DE SE CONFERIR PRIMAZIA À REPRESSÃO 
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AO CONTRABANDO DE VULTO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. NOVEL 
ORIENTAÇÃO APLICÁVEL AOS FEITOS AINDA EM CURSO QUANDO DO 
ENCERRAMENTO DO JULGAMENTO.
1. O crime de contrabando de cigarros tutela, entre outros bens jurídicos, a saúde 
pública, circunstância apta a não recomendar a aplicação do princípio da 
insignificância.
2. Obstar a aplicação do princípio da insignificância para todos os casos, notadamente 
para aqueles em que verificada a apreensão de quantidade de até 1.000 (mil) maços, é 
uma medida ineficaz à luz dos dados estatísticos apresentados, além do que não é 
razoável do ponto de vista de política criminal e de gestão de recursos dos entes 
estatais encarregados da persecução penal, razão pela qual se revela adequado admitir 
a incidência do princípio em comento para essa hipótese - apreensão de até 1.000 
(mil) maços -, salvo reiteração da conduta, circunstância que, caso verificada, é apta a 
afastar a atipicidade material, ante a maior reprovabilidade da conduta e 
periculosidade social da ação.
3. Modulado os efeitos do julgado, de modo que a tese deve ser aplicada apenas aos 
feitos ainda em curso na data em que encerrado o julgamento, sendo inaplicáveis aos 
processos com trânsito em julgado, notadamente considerando os fundamentos que 
justificaram a alteração jurisprudencial no caso e a impossibilidade de rescisão de 
coisa julgada calcada em mera modificação de orientação jurisprudencial.
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a seguinte tese: O princípio da 
insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade 
apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da 
conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de 
vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar 
maior reprovabilidade e periculosidade social da ação”.
(REsp n. 1.971.993/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

Ao afastar a incidência do princípio da insignificância, o Tribunal de origem o fez 

nos seguintes termos (fls. 451-452):
 
“O argumento defensivo recai sobre a aplicação do princípio da insignificância, cuja 
análise primeva mostra-se pertinente.
Vejamos.
A orientação no sentido da não aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
contrabando de cigarros, em razão dos bens jurídicos tutelados constituía 
entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A Corte 
Superior assentou, em diversos precedentes (o AgRg no REsp n. 1.928.901/SP - DJe 
28/5/21, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas; o AgRg no REsp n. 1.588.190/RS - 
DJe 16/6/16, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior; e o AgRg no AREsp n. 
459.625/PR - DJe 7/4/14, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellize) que o 
princípio da insignificância não se aplicaria aos crimes de contrabando de cigarros, 
por menor que possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta atinge 
outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a moralidade pública."
Não obstante, a mesma Corte, em recente decisão, decidiu que “obstar a aplicação do 
princípio da insignificância para todos os casos, notadamente para aqueles em que 
verificada a apreensão de quantidade de até 1.000 (mil) maços, é uma medida 
ineficaz à luz dos dados estatísticos apresentados, além do que não é razoável do 
ponto de vista de política criminal e de gestão de recursos dos entes estatais 
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encarregados da persecução penal, razão pela qual se revela adequado admitir a 
incidência do princípio em comento para essa hipótese – apreensão de até 1.000 (mil) 
maços -, salvo reiteração da conduta, circunstância que, caso verificada, é apta a 
afastar a atipicidade material, ante a maior reprovabilidade da conduta e 
periculosidade social da ação”.
No julgamento do RE 1.971.993/SP (Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Relator para 
Acórdão Sebastião Reis Júnior, Pleno, 13/09/2023), o Superior Tribunal de Justiça, 
por maioria de votos, acolheu a seguinte tese: “O princípio da insignificância é 
aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 
ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja 
pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto, excetuada 
a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar maior 
reprovabilidade e periculosidade da ação”.
Conforme se depreende do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que se admita a aplicação do princípio da insignificância ao delito de 
contrabando de cigarros quando a quantidade for inferior a 1.000 maços, a reiteração 
na conduta delitiva impede a incidência da causa supralegal de atipicidade da 
conduta.
E no caso, a denúncia narra duas condutas reiteradas do delito de contrabando, 
ocorridas em 13.06.2020 e 24.11.2020.
Portanto, em pouco espaço de tempo, o Apelante foi abordado em estado flagrancial, 
o que afasta a aplicação da insignificância invocada pela Defesa.
Não pode ser olvidado que o acusado, quando abordado pelos policiais, admitiu a 
venda de cigarros.
Nesse contexto, tem-se por caracterizada a habitualidade na prática do delito de 
contrabando de cigarros, de modo a afastar a aplicação do princípio da insignificância 
no caso concreto”.

A reiteração delitiva manifesta-se quando o agente perpetra mais de um crime, 

evidenciando uma repetição na conduta criminosa, ainda que desprovida de um padrão contínuo 

ou profissionalizado. Diversamente, a habitualidade delitiva exige não apenas a prática de 

múltiplos crimes, mas também uma constância e recorrência que denotem o crime como uma 

forma de vida ou um comportamento habitual.

Enquanto a reiteração pode ser caracterizada pela prática de dois ou mais delitos, a 

habitualidade pressupõe um padrão contínuo e reiterado de atividade criminosa. No contexto do 

crime de contrabando e da aplicação do princípio da bagatela ou insignificância, a reiteração 

delitiva assume relevância, pois obsta a possibilidade de aplicação do entendimento consolidado 

no Tema 1.143/STJ.

Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz 

desta Corte Superior, no sentido de que o princípio da insignificância é inaplicável ao crime de 

contrabando de cigarros quando há reiteração da conduta delitiva.

Na mesma linha:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
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DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o fundamento da decisão 
monocrática que não admitiu o agravo em recurso especial, o que faz incidir a 
Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentou os óbices das Súmulas n. 7 e 
83/STJ; todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a 
inaplicabilidade das referidas súmulas e deixou de impugnar a ausência de 
prequestionamento.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC/2015, do 
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Não se verifica ilegalidade que autorize a concessão do habeas corpus de ofício em 
relação à aplicação do princípio da insignificância, mesmo sob a ótica do novo 
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ - crime de contrabando de 
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços.
Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para 
caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
referido princípio.
5. Agravo regimental não provido”.
(AgRg no AREsp n. 2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
20/8/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.180.376 / SP
Número Registro: 2024/0410705-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50015865820204036113

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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